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RESUMO 

 
CASTRO, Ivan Tamaki Monteiro de. O desenvolvimento do direito à moradia no direito 

internacional e sua previsão e efetivação no Brasil. 2018. XX páginas. Mestrado – 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, janeiro de 2018. 

 
 
A presente dissertação tem por objetivo analisar o desenvolvimento do marco normativo 

do direito à moradia no direito internacional e sua recepção no Brasil. Para tanto, foi 

utilizada pesquisa bibliográfica e documental, com enfoque metodológico qualitativo. A 

pesquisa documental foi realizada por meio de levantamento e análise de documentos 

oficiais (tratados, convenções, declarações, leis, decretos), bem como de publicações 

governamentais e de organismos internacionais. Com isso, buscou-se compreender como 

ocorreu a transformação do direito à moradia no ordenamento jurídico internacional, para, 

posteriormente, analisar o movimento de internalização desse direito no ordenamento 

pátrio. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Direito à Moradia. 

 

ABSTRACT 

 

CASTRO, Ivan Tamaki Monteiro de. The development of the right to housing in 

international law and its recognition and fulfillment in Brazil. 2018. XXX pages. Master – 

Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, January of 2018. 

 

This dissertation aims to analyze the development of the normative framework of the right 

to housing in international law and its reception in Brazil. For that, bibliographical and 

documentary research was used, with a qualitative methodological approach. Documentary 

research was conducted through the collection and analysis of official documents (treaties, 

conventions, declarations, pieces of legislation, decrees), as well as publications by 

governments and international organizations. The aim of this study was to understand how 

the transformation of the right to housing occurred in the international legal order, in order 

to analyze afterwards the movement of its internalization in the Brazilian legal order. 

 

Keywords: Human Rights. Right to Housing. 
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INTRODUÇÃO	
 

No campo dos direitos sociais, há uma significativa massa crítica do direito à 

educação, ao passo que a temática do direito à moradia, pelo menos no plano nacional, 

conta com menos estudos. Existe, não se pretende negar, importante produção acadêmica 

sobre moradia nos campos da arquitetura e do urbanismo, porém sua interface com os 

direitos humanos aparece de modo mais restrito. Esta observação pode ser constatada, 

entre outros, por meio de busca de palavras-chave como “direito à educação”, “direito à 

moradia”, “moradia” e “habitação” no Portal de busca integrada do Sistema Integrado de 

Bibliotecas da Universidade de São Paulo e no Banco de periódicos da Capes. 

 Dados do relatório World Cities Report mais recente do UN-HABITAT (2016) 

apontam que, em 2010, cerca de 980 milhões de domicílios urbanos careciam de condições 

adequadas de moradia. No Brasil, estudo da Fundação João Pinheiro (2017) mostra que em 

2015 havia um déficit de mais de 6 milhões de unidades habitacionais. Frente a esse 

cenário, compreender em que consiste o direito à moradia e como ele se desenvolveu pode 

contribuir para enfrentar essas enormes carências habitacionais.  

 O surgimento do direito à moradia tem na criação da Organização das Nações 

Unidas (ONU) importante elemento que deu condições para que ele pudesse ser promovido 

e adotado por diversos países no sistema internacional, razão pela qual cabem algumas 

palavras sobre o surgimento daquela organização internacional. 

 A experiência coletiva traumática resultante de dois grandes conflitos 

internacionais no intervalo de uma geração fez com que os Estados buscassem organizar o 

sistema internacional de modo a garantir a paz e a segurança coletiva (VAÏSSE, 2011). 

Desse impulso, surgiu a ONU, cuja tônica deveria ser a promoção da solução pacífica das 

controvérsias e a cooperação internacional (art. 1, itens 1 e 2 da Carta da ONU1) no 

relacionamento entres os Estados. Esta cooperação, cuja finalidade seria “criar condições 

de estabilidade e bem-estar” (art. 55 da Carta da ONU), favoreceria “o respeito universal e 

efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de 

raça, sexo, língua ou religião” (art. 55, alínea “c” da Carta da ONU). 

 A criação da ONU marca a internacionalização em sentido estrito dos direitos 

humanos (RAMOS, 2014)2, embasando a instituição de um regime de promoção e proteção 

                                                
1 Promulgado pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945. 
2 A internacionalização em sentido amplo, enquanto propagação de normas de direito internacional, teria 

ocorrido     anteriormente, a partir do século XIX (RAMOS, 2014). Diferentes autores destacam distintos 
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dos direitos humanos, o qual viabilizou a adoção de sucessivas resoluções e a assinatura de 

tratados tendentes a expandir a cobertura dos direitos humanos. 

 Nesse contexto, destaque-se a assinatura da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH) em 1948. A DUDH explicita o conceito de direitos humanos 

mencionado na Carta da ONU e enuncia uma série de direitos e liberdades cujo respeito 

seria fundamental para que fosse garantida a dignidade dos seres humanos, que, por sua 

vez, seria “o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo (preâmbulo da 

Declaração). Na medida em que é resultado da vontade soberana dos Estados, que se 

comprometem a respeitar esses direitos e a promover seu reconhecimento e observância 

internacional, a DUDH marca o fim—para alguns autores, pelo menos—do debate 

especulativo acerca do fundamento dos direitos humanos (BOBBIO, 2004). 

 No que diz respeito ao objeto deste estudo, a DUDH prevê, no art. 25 (1), que “toda 

pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si a sua família saúde e bem-

estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e serviços sociais 

indispensáveis...” (grifou-se). 

 Posteriormente, aprofundando os direitos previstos na DUDH, foram adotados o 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), ambos de 19663. A natureza de 

tratados internacionais os dota de força vinculante mais evidente do que aquela da DUDH, 

que não é tratado, mas declaração adotada no âmbito da Assembleia Geral da ONU4. 

 Quanto ao direito à moradia, o PIDCP aborda a questão de maneira indireta no art. 

17, prevendo que “ninguém poderá ser objetivo de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua 

vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência” (grifou-se). 

 O PIDESC, por sua vez, reconhece, em seu art. 11 (1), “o direito de toda pessoa a 

um nível de vida adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, 

                                                                                                                                              
movimentos que teriam caracterizado esse processo. Ramos (2014), por exemplo, destaca o combate à 
escravidão, a proteção dos direitos dos estrangeiros, o direito humanitário, a proteção de minorias 
promovida pela Liga das Nações e a proteção dos direitos trabalhistas pela Organização Internacional do 
Trabalho. Piovesan (2010), por sua vez, enfatiza o papel do direito humanitário, da Liga das Nações e da 
Organização Internacional do Trabalho. Já Comparato (2008) destaca o direito humanitário, a luta contra 
a escravidão e a regulação dos direitos dos trabalhadores assalariados. De qualquer modo, parece haver 
acordo entre os autores que a criação da ONU e a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
constituem um momento qualitativamente superior em relação ao movimento de internacionalização 
anterior dos direitos humanos. 

3 Promulgados, respectivamente, pelos Decretos nº 592 e 591, ambos de 6 de julho de 1992. 
4 RAMOS (2014) identifica três vertentes teóricas acerca da força vinculante da DUDH: i) possui força 

vinculante por constituir interpretação autêntica do termo “direitos humanos”, previsto na Carta da ONU; 
ii) possui força vinculante por representar o costume internacional e iii) constitui conjunto de normas não 
vinculantes, objetivando orientar a ação dos Estados. 
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vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria continua de suas condições 

de vida” (grifou-se). Dessa maneira, o direito à moradia passa a ser compreendido como 

um componente do direito a um padrão de vida adequado, o que é fundamental para o 

desenvolvimento do ser humano e o gozo de outros direitos civis, políticos, econômicos, 

sociais e culturais. 

 O direito à moradia foi refinado por meio de manifestações do Comitê sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, corpo de especialistas independentes criado pelo 

Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC)5 para monitorar a 

implementação do PIDESC pelos Estados-membros. O Comentário Geral nº 4 (CG nº 4) 

daquele comitê, por exemplo, estabelece que o direito à moradia não deve ser interpretado 

de maneira restritiva (no sentido de apenas abrigo), mas deve ser entendido como o direito 

a viver em segurança, paz e com dignidade (parágrafo 7), uma vez que ele está 

intimamente ligado a outros direitos humanos e princípios fundamentais que embasam o 

PIDESC. 

 O CG nº 4 lança luz acerca da questão da adequabilidade, fundamental para 

compreender o que constituiria uma moradia adequada, núcleo do direito previsto no art. 

11 (1) do PIDESC. Nesse sentido, o direito à moradia adequada deve considerar os 

seguintes elementos: segurança jurídica da posse; disponibilidade de serviços, materiais, 

instalações e infraestrutura; acessibilidade econômica; habitabilidade; acesso à moradia e à 

terra; localização e adequação cultural (parágrafo 8). 

 Ademais, outros tratados internacionais possuem previsões atinentes ao direito à 

moradia, dentre os quais destacamos: a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados 

(1951), a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação Racial (1965), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (1979), a Convenção sobre Direitos das Crianças (1989), a 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e dos Membros das suas Famílias (1990) e a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). 

 Além dos instrumentos acima citados, o direito à moradia adequada figurou nos 

debates—materializando-se nas respectivas declarações e planos de ação—das 

Conferências das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat I, II e III)6, 

                                                
5 Resolução 1985/17, de 28 de maio de 1985. 
6 De modo geral, as declarações reafirmam o compromisso dos Estados com a realização completa e 

progressiva do direito à moradia adequada. Aspectos particulares sobre da evolução do direito à moradia 
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realizadas em Vancouver (1976), Istambul (1996) e Quito (2016). 

 O quadro da promoção do direito à moradia adequada no âmbito internacional 

conta ainda com o Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (UN-

Habitat) e a Relatoria Especial da ONU para o Direito à Moradia Adequada. 

 Para que seja possível passar da previsão dos direitos humanos para sua efetiva 

proteção, faz-se necessário que as normas de direito internacional dos direitos humanos 

sejam plenamente integradas no ordenamento jurídico interno (PIOVESAN, 2010). No que 

diz respeito particularmente aos direitos sociais, sua efetivação depende ainda de uma ação 

positiva do Estado, ao qual dá-se o nome de política pública (HÖFLING, 2001). No Brasil, 

este processo ocorreu por meio da incorporação de tratados internacionais, pela elaboração 

de normas e pela implementação de políticas públicas tendentes a efetivar o direito à 

moradia adequada. 

 A Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu artigo 6º, estabelece a moradia 

como direito social. Note-se que o direito à moradia não figurava no texto original, 

promulgado em 1988, tendo sido adicionado pela Emenda Constitucional  nº 26, de 14 de 

fevereiro de 2000. 

 A previsão do direito à moradia na Constituição não é desprovida de consequência. 

A própria CF/88 estabelece que “as normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata” (art. 5º, parágrafo 1º). Segundo Sarlet: 

“De qualquer modo, com a recente inclusão no rol dos direitos 

fundamentais sociais, a possível controvérsia quanto ao reconhecimento 

inequívoco no plano constitucional de um direito à moradia resta 

superada. Se o direito à moradia, pelos motivos já́ apontados, não chega a 

ser propriamente um “novo direito” na nossa ordem jurídico-

constitucional, por certo a sua expressa positivação, ainda mais no 

mesmo plano dos demais direitos sociais básicos nominados no art. 6, da 

CF, lhe imprime uma especial significação, além de colocar novas 

dimensões e perspectivas no que diz com a sua eficácia e efetividade, 

pressupondo-se, à evidência, uma concepção de Constituição que, mesmo 

reconhecendo – com Luís Roberto Barroso—que o direito (e também o 

direito constitucional) não deve normatizar o inalcançável—nem por isso 

deixa de assegurar a aplicabilidade imediata das normas definidoras de 

direitos e garantias fundamentais.” (SARLET, 2008, s/p) 

                                                                                                                                              
adequada no contexto das conferências serão analisados ao longo do desenvolvimento do trabalho. 
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 A consagração do direito à moradia na Constituição possibilita que sejam utilizados 

remédios constitucionais nos casos de sua não efetivação. Um levantamento preliminar 

sobre a questão, entretanto, parece indicar que a discussão judicial acerca da matéria 

concentra-se no aspecto negativo do direito à moradia (SARLET, 2008). Para a garantia do 

direito à moradia faz-se necessária a formulação de demandas—políticas7 e judiciais—

também centradas no aspecto positivo deste direito. 

No tocante às responsabilidades pela efetivação do direito à moradia, a CF/88 

estabelece a partilha das competências entre os respectivos entes federativos. Assim, 

compete à União “instruir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos" (art. 21, inc. XX). A promoção de “programas de 

construção de moradia e melhoria das condições de habitacionais e de saneamento básico” 

(art. 23, inc. IX), por sua vez, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

 O presente estudo justifica-se, primeiramente, pela dimensão social da carência de 

moradia adequada no País. Com base nos dados colhidos pela pesquisa nacional por 

amostra de domicílios (Pnad) de 2015, estima-se o déficit habitacional8 em mais de 6 

milhões de domicílios (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2017). O déficit vem crescendo, 

com aumento significativo nas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte e Curitiba, o que acabou por impactar os resultados dos respectivos estados nas 

estatísticas. 

 O déficit habitacional evidencia, ainda, um forte aspecto da desigualdade social que 

ainda marca a sociedade brasileira: 

 “Em 2012, aproximadamente 74% do déficit era composto por 

famílias em domicílios com renda de até três salários mínimos, um 

aumento de 4%, se comparado aos valores observados em 2007. Houve 

redução para as demais faixas: (i) o estrato com renda domiciliar entre 

três e cinco salários mínimos apresentou redução de 11,5% no período; 

(ii) no de renda domiciliar entre cinco e dez salários mínimos houve um 

decréscimo de cerca de 10% na sua participação do déficit; e, (iii) o de 

renda domiciliar acima de dez salários mínimos reduziu sua participação 

                                                
7 Isso parece ser verdadeiro sobretudo se considerado o amplo espectro de medidas necessárias para a 

efetivação do direito à moradia adequada (tendo em mente as diretrizes da CG nº 4) e a realidade 
brasileira de desigualdade e concentração fundiária (MARICATO, 2011). 

8 Segundo metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro—e adotada pelo Ministério das 
Cidades—, o déficit habitacional considerada quatro componentes: habitação precária, coabitação 
familiar, ônus excessivo com aluguel e adensamento excessivo em domicílios locados (BRASIL, 2011). 
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em cerca de 30% no período. Isto reitera que o déficit continua sendo 

majoritariamente dos domicílios que estão no estrato de renda mais 

baixo. ” (FURTADO, KRAUSE e LIMA NETO, 2013, p. 5) 

 O quadro apresentado quando se considera apenas o déficit habitacional, no 

entanto, parece subestimar a carência de moradia no Brasil, uma vez que a metodologia 

utilizada não considera a ausência de saneamento básico, elemento constitutivo do direito à 

moradia adequada. Segundo estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, com 

base em dados de 2006 e considerando apenas as áreas urbanas, são 14,2 milhões de 

pessoas não possuem água canalizada, 34,5 milhões sem esgoto por rede ou fossa séptica e 

4,4 milhões de pessoas sem coleta de lixo (WEGRZYNOVSKI, 2008). 

 Ademais, recorde-se que o Brasil rege-se em suas relações internacionais pela 

prevalência dos direitos humanos (art. 4º, inc. II da CF/88). Em consonância com este 

princípio, o Brasil, como procuramos demonstrar anteriormente, assumiu diversos 

compromissos internacionais no sentido de promover a efetivação do direito à moradia 

adequada. Nesse sentido, este estudo pode contribuir para compreender em que medida o 

País está cumprindo com seus deveres em uma seara de relevante repercussão 

socioeconômica. 

 Ao longo deste trabalho, procuraremos analisar a transformação do reconhecimento 

internacional do direito à moradia e sua recepção no âmbito nacional. Para que esses 

objetivos sejam alcançados, pretendemos identificar e estudar os tratados e demais 

instrumentos normativos acerca da matéria no âmbito internacional, desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948), bem como levantar e analisar os mecanismos de 

incorporação do direito à moradia no âmbito nacional. 

 Por meio de recurso a fontes secundárias, buscar-se-á fornecer elementos de 

contextualização histórica dos momentos de adoção dos instrumentos de previsão do 

direito à moradia. Não temos a pretensão de buscar um sentido profundo na adoção desses 

intrumentos, como o faz, por exemplo Murphy (2014), que identifica no desenvolvimento 

do sistema internacional no século XX a criação de condições para a expansão do 

capitalismo industrial. Esse aprofundamento analítico poderá ser objeto de agenda de 

pesquisa futura, a ser desenvolvida no prosseguimento do percurso na pós-graduação. 

 Para que seja possível atingir os objetivos deste projeto, optouu-se por instrumentos 

inerentes à metodologia qualitativa de pesquisa (DESLAURIERS e KÉRISIT, 2008). Esta 

abordagem parece a mais adequada para que a análise não seja restritiva, unidimensional, 

mas abarque conhecimentos de outras Ciências Sociais (Sociologia, Política, História, 
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Urbanismo) que não apenas o Direito, haja vista “a natureza socialmente construída da 

realidade, a íntima relação entre o pesquisador e o que é estudado, e as limitações 

situacionais que influenciam a investigação” (DENZIN e LINCOLN, 2006, p. 23). 

 Ciente de que a pesquisa qualitativa é denominação que abarca diversas 

concepções, possibilidades de análise, abordagens e métodos investigativos, selecionamos 

os instrumentos que nos parecem mais apropriados para a compreensão de fenômenos 

eminentemente sócio-históricos (SANTOS, 1989). Para tanto, seguimos um enfoque 

interpretativo, buscando compreender as manifestações sob perspectiva de análise histórica 

e crítica social. 

 No desenvolvimento da pesquisa, inicialmente, procedeu-se à revisão bibliográfica, 

que compreendeu levantamento e estudo de publicações (livros, artigos científicos, teses, 

dissertações, relatórios e documentos oficiais) acerca dos objetos da presente pesquisa. A 

revisão bibliográfica informou o estado da arte nas discussões acerca do desenvolvimento, 

previsão e efetivação dos direitos humanos, contribuindo para estabelecer o quadro teórico 

em que procuraremos localizar a transformação do direito à moradia. Como apontam 

Deslauriers e Kérisit (2008, p. 41), “à medida que progride a teorização enraizada, a 

revisão bibliográfica fornece as construções teóricas, categorias e propriedades que servem 

para organizar os dados e descobrir novas relações entre teoria e mundo real”. 

 Além da revisão bibliográfica, realizou-se pesquisa documental por meio do 

levantamento e análise de documentos oficiais (tratados, convenções, declarações, leis, 

decretos), bem como de publicações governamentais e de organismos internacionais. Da 

análise dos documentos levantados buscamos compreender e descrever como ocorreu a 

transformação do direito à moradia no ordenamento jurídico internacional, bem como 

apontar alguns elementos do contexto em que se deu a adoção daquele instrumento 

Posteriormente, procuraremos analisar o movimento de internalização desse direito no 

ordenamento pátrio. 

 Para efeito de delimitação dos objetivos da pesquisa, o levantamento da 

transformação do direito à moradia no âmbito internacional partirá da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948), o que se justifica pelo fato de a Declaração ser o 

primeiro documento de ampla aceitação a estabelecer direitos que deveriam ser seguidos 

pelos Estados pactuantes (BOBBIO, 2004). Esse marco acaba por balizar também o ponto 

de partida para a análise da incorporação dos tratados no âmbito nacional. 

 Uma vez composto o quadro da transformação e previsão do direito à moradia no 

âmbito internacional e nacional, procuraremos confrontar esse marco legal com alguns 
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dados sobre a situação da moradia no País para tentar entender como anda a efetivação 

desse direito. 
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Considerações	finais	
 

 

Como vimos nos capítulos anteriores, o direito à moradia parece relativamente bem 

desenvolvido no direito internacional, figurando em tratados de caráter geral (pactos 

internacionais de direitos humanos) e particular (refugiados, trabalhadores, mulheres, 

crianças, pessoas com deficiência). O Brasil, por sua vez, ratificou a ampla maioria desses 

instrumentos, estando sujeito ao monitoramento de pelo menos 9 órgãos distintos em 

relação a diferentes aspectos do direito à moradia, além daquele promovido pelo sistema 

interamericano de direitos humanos, que não foi objeto deste estudo. Essa profusão legal 

de instrumentos e a participação brasileira em sua maioria, entretanto, se reflete na 

efetivação desse direito? Abaixo analisamos alguns aspectos da questão da moradia no 

Brasil e propomos algumas indicações para refletir acerca da relação entre a promoção e a 

efetivação desse direito. 

Importantes indicadores para aferir o grau de efetivação do direito à moradia no 

Brasil são o déficit habitacional e a inadequação de moradias. Desenvolvidos pela 

Fundação João Pinheiro, vinculada ao governo de Minas Gerais, por meio de dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), os indicadores são utilizados oficialmente pelo governo 

federal e outras esferas de governo. O déficit tem caráter quantitativo e indica a 

necessidade de construção de novas moradias, ao passo que a inadequação tem perfil 

qualitativo e aponta problemas nas condições de vida dos moradores e nas especificidades 

do domicílio urbano, não dizendo respeito ao estoque de habitações. 

Os conceitos tem por objetivo oferecer um quadro da realidade brasileira a partir da 

perspectiva de necessidades habitacionais e fornecer elementos para tomadores de decisão 

e formuladores de políticas, de modo que não foram desenvolvidos tendo como ponto de 

partida um abordagem baseada em direitos humanos. Nesse sentido, ainda que se possa 

utilizar esses dados para compor um panorama das violações do direito à moradia, uma vez 

que há componentes dos indicadores que correspondem a elementos constituintes desse 

direito humano segundo o CG n° 4, existem aspectos de adequabilidade que não podem ser 

mensurados por meio dessas métricas—dos 7 elementos constituintes da adequabilidade da 

moradia (segurança legal da posse, disponibilidade de serviços e infraestrutura, custo 

acessível, habitabilidade, acessibilidade, localização e adequação cultural), 4 podem ser 

avaliados pelos indicadores de déficit habitacional e inadequação de moradias. De qualquer 
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modo, este instrumental é o que há de mais apurado para aferir, no Brasil, o estado em que 

se encontra a efetivação do direito à moradia. 

O déficit é calculado pela soma de 4 componentes: a) domicílios precários, b) 

coabitação familiar, c) ônus excessivo com aluguel urbano e d) adensamento excessivo de 

domicílios alugados. Dentre os domicílios precários, são considerados os rústicos (sem 

parede de alvenaria ou madeira aparelhada) e os improvisados (locais ou imóveis que não 

possuem finalidade residencial mas são utilizados como moradia); as condições de 

insalubridade e desconforto são uma característica evidente dos primeiros mas também 

podem aparecer nos segundos (embaixo de pontes e viadutos, por exemplo). Por meio do 

conceito de domicílios precários podemos aferir o componente de habitabilidade da 

moradia (CG n° 4, § 8, d). 

A coabitação compreende os cômodos (domicílios particulares de um ou mais 

aposentos localizados em casa de cômodo, cortiço, entre outros) e as famílias conviventes 

secundárias que desejam constituir novo domicílio. O ônus excessivo com aluguel urbano 

ocorre quando famílias urbanas com até três salários mínimos de renda familiar 

comprometem mais de 30% da renda familiar com aluguel. O adensamento excessivo em 

domicílios alugados, por sua vez, importa no número médio superior a três moradores por 

dormitório. Esses 3 indicadores fornecem elementos para aferir tanto o custo acessível da 

moradia (CG n° 4, § 8, c) quanto sua habitabilidade. 

 A inadequação de moradias, por sua vez, é composta por 5 componentes não 

mutuamente exclusivos (ou seja, que não podem ser somados sob risco de incorrer em 

múltipla contagem), quais sejam: carência de infraestrutura, adensamento excessivo de 

moradores em domicílios próprios, problemas fundiários, cobertura inadequada e ausência 

de unidade sanitária exclusiva.  

A carência de infraestrutura abarca os domicílios que não contam com ao menos 1 

de 4 serviços básicos: iluminação elétrica, rede de abastecimento de água com canalização 

interna, rede de esgoto ou fossa séptica e coleta de lixo. Esse componente corresponde 

precisamente ao aspecto “disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e 

infraestrutura” da adequabilidade da moradia, o qual considera o acesso à energia, água, 

saneamento e tratamento de esgoto e depósito de lixo (CG n° 4, § 8, b). 

O adensamento excessivo leva em conta os domicílios próprios em que haja um 

número médio de moradores—da família principal, uma vez que aqueles da família 

secundária já figuram no indicador do déficit habitacional—superior a 3 por dormitório. 

Assim como ocorre com o adensamento excessivo de domicílios alugados, o adensamento 
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de domicílios próprios indica uma privação do direito à moradia na medida em que as 

pessoas sem veem obrigadas a coabitar em razão da ausência de custo acessível. A 

coabitação com várias outras pessoas também pode afetar as condições de habitabilidade. 

Os problemas fundiários consideram os casos em que ao menos um dos moradores 

possui a propriedade da moradia mas não a do terreno ou de sua fração ideal. A fragilidade 

legal da posse pode ensejar despejos forçados bem como outras ameaças e pressões aos 

moradores, razão pela qual a segurança legal da posse deve ser resguardada para garantir o 

gozo do direito à moradia (CG n° 4, § 8, a). 

 A cobertura inadequada considera os domicílios que possuem telhado de madeira 

aproveitada, zinco, lata ou palha, circunstâncias que sujeitam os moradores a intempéries, 

comprometendo assim as condições de habitabilidade. Outra questão que também impacta 

negativamente nesse quesito é a ausência de unidade sanitária exclusiva. 

 Os dados mais atualizados disponíveis são aqueles referentes aos anos de 2013 e 

2014 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2016), para o déficit habitacional e a inadequação 

de moradias, e de 2015 (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2017), este apenas referente ao 

déficit65. Os relatórios tem por base as últimas PNADs, de 2014 e 2015 respectivamente. 

 O déficit habitacional vem crescendo no Brasil, passando de 5,846 milhões de 

domicílios em 2013 para 6,068 milhões em 2014 e 6,186 milhões em 2015. Em relação ao 

estoque de domicílios particulares permanentes e improvisados, o déficit passou de 9% em 

2013 e 2014 para 9,3% em 2015. A ligeira redução do déficit rural foi acompanhada pelo 

crescimento do componente urbano, que passou de 5,010 milhões de unidades (85,7% do 

déficit) em 2013 para 5,315 milhões em 2014 (87,6% do déficit) e 5,414 milhões em 2015 

(87,5% do déficit). 

 O maior déficit habitacional absoluto encontra-se no Sudeste, que passou de 2,246 

milhões de unidades em 2013 (38,4% do déficit do país) para 2,425 milhões em 2014 (40% 

do déficit) e 2,430 milhões em 2015. Na região, o Estado de São Paulo concentra a maior 

parte da carência de unidades, que cresceu de 1,254 milhão em 2013 para 1,327 milhão em 

2014 e teve pequena queda para 1,306 milhão em 2015. Dentro do Estado, cerca de metade 

desse déficit encontra-se na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP): 629 mil unidades 

em 2013, 625 mil em 2014 e 623 mil em 2015. 

 Dentre os componentes do déficit, o mais importante é o ônus excessivo com 

                                                
65 Todos os dados abaixo foram retirados desses 2 estudos. Na medida em que o relatório de 2017, referente 

à PNAD de 2015, ainda apresenta resultados preliminares, alguns dados abarcarão apenas os anos de 
2013 e 2014. 
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aluguel, cuja participação no total era de 43,7% em 2013, tendo crescido para 48,2% em 

2014 e 51,1% em 2015. 

 A esse elevado déficit de habitações se contrapõe a estimativa do número de 

domicílios vagos, que seria de 7,230 milhões de unidades em 2013 e 7,241 milhões em 

2014 (79% das unidades em áreas urbanas e 21% em áreas rurais em ambos os anos). 

 A inadequação de domicílios apresenta também dados preocupantes. Dentre os 

componentes do indicador, a carência de infraestrutura é a que mais aparece, 

contabilizando 11,092 milhões de moradias em 2013 e 11,275 milhões em 2014, o que 

corresponde a 19,5% do total de domicílios particulares permanentes urbanos no Brasil. 

Entre as regiões, o Nordeste conta com o maior número absoluto, 4 milhões de domicílios 

em 2014, seguido pelo Sudeste, com 2,092 milhões. Em termos relativos, o destaque 

negativo é a região Norte, que possui 51,5% dos domicílios carentes em ao menos um dos 

serviços de infraestrutura considerados. 

 Dentre os componentes da carência de infraestrutura, chama atenção a falta de 

esgotamento sanitário, que diminuiu de 2013 para 2014 mas ainda continua muito elevada, 

indo de 8,519 domicílios para 7,723 milhões. 

 O segundo maior critério de inadequação é a advinda de problemas fundiários, que 

atingem 1,888 milhão de unidades ou 3,3% dos domicílios particulares permanentes 

urbanos em 2014. O problema afeta majoritariamente a região Sudeste, com 1,119 milhão 

de unidades, com o Estado de São Paulo respondendo por 637 mil domicílios e a RMSP 

por 434 mil unidades. 

 A ausência de banheiro exclusivo e a cobertura inadequada atinge 236 mil e 938 

mil domicílios respectivamente em 2014, ao passo que o adensamento excessivo em 

domicílios próprios abarca 958 mil domicílios em 2014, 485 mil dos quais na região 

Sudeste. 

 Se a inadequação de domicílios pode servir para avaliar os desafios na 

implementação do direito à moradia, a adequação de domicílios pode indicar aspectos 

positivos na efetivação desse direito. São considerados adequados os domicílios urbanos 

que não se enquadram nas categorias de déficit ou inadequação; segundo dados da 

Fundação João Pinheiro (2016), em 2014 dos 57,937 milhões de domicílios particulares 

permanentes urbanos, 43,315 milhões eram considerados adequados (74,6%). A região 

Sudeste concentra a maior parte dos domicílios urbanos, 27,402 milhões, 85,8% dos quais 

tidos como adequados. 
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  Os números apresentam a dimensão do desafio para a efetivação do direito à 

moradia no Brasil. Debatendo sobre a questão do fundamento dos direitos humanos, 

Bobbio (2014) defende que não se tratava mais de especular acerca de suas bases, mas que 

a preocupação agora deveria ser com sua garantia. Pelo que pudemos constatar, o direito à 

moradia conta com suficiente previsão legal e interpretação realizada por organismos com 

legitimidade para tanto. 

 A formulação e implementação de políticas públicas pelo Estado nem sempre 

tem—necessariamente—por base uma abordagem fundamentada em direitos humanos. 

Uma indicação disso é o debate que resultou no Programa Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV). O Ministério das Cidades (MCidades) vinha formulando e debatendo 

juntamente com a sociedade civil a elaboração de um Plano Nacional de Habitação 

(Planhab); o estouro da crise internacional de 2008 gerou uma demanda pela 

implementação de políticas anticíclicas que pudessem contrabalançar os efeitos da crise e 

sustentar a geração de emprego e a atividade econômica66. O Ministério da Fazenda, 

dialogando com o setor da construção civil, criou o PMCMV, sem a participação do 

MCidades e ignorando os debates e formulações em torno do Planhab, que acabou 

esquecido (AMORE, 2015; BONDUKI, 2014). 

 As implicações do fato de o PMCMV ser mais um programa econômico do que um 

programa habitacional—destinado a garantir o direito à moradia—podem ser vistas na 

avaliação de seus resultados. Se houve um inegável aumento do estoque de moradias, com 

a contratação e a construções de milhões de unidades, o próprio objetivo do programa de 

combater o déficit habitacional67 foi questionado desde seu lançamento. Na primeira fase, a 

meta de construção de 400 mil unidades para a faixa 1 correspondia à destinação de 40% 

das unidades previstas para o espectro que concentrava 90% do déficit habitacional 

(AMORE, 2015; MARICATO, 2009), o que indica a baixa aderência do programa ao 

déficit. Na segunda fase do PMCMV, a previsão é que 60% das unidades sejam destinadas 

à faixa 1, o que ainda demonstra que parte do programa tem canalizado recursos a setores 

já atendidos pela produção habitacional de mercado. 

A utilização privilegiada de uma única forma de combate ao déficit habitacional 

também tem sido alvo de críticas (BONDUKI, 2014; FERREIRA, 2012; MARICATO, 
                                                
66  Setor que movimenta cadeias a montante (equipamentos, insumos e materiais de contrução) e a jusante 

(móveis e eletrodomésticos), o estímulo à construção civil tem grande capacidade de manutenção do 
emprego e da renda, aspectos desejáveis em contexto de crise econômica. 

67 Segundo metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro—e adotada pelo Ministério das 
Cidades—, o déficit habitacional considerada quatro componentes: habitação precária, coabitação 
familiar, ônus excessivo com aluguel e adensamento excessivo em domicílios locados (BRASIL, 2011). 
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2009). Medidas de urbanização de favelas e assentamentos precários, recuperação de 

unidades em áreas centrais e destinação para moradia social e programas de aluguel social 

para famílias de baixa renda foram deixadas de lado em favor da construção de novas 

unidades habitacionais, solução de maior impacto econômico e, portanto, mais alinhada 

com os interesses do setor da construção civil. Nesse sentido, o PMCMV não incorporou a 

massa crítica produzida acerca da experiência do BNH, uma vez que focou apenas na 

construção de novas unidades (AMORE, 2015). 

Outro aspecto que sugere cerca negligência com considerações de direitos humanos 

no desenho do programa é o elemento da localização das moradias. A construção em áreas 

periféricas dos empreendimentos também constitui indício de que o programa não 

assimilou o balanço da experiência do BNH (BONDUKI, 2014; FERREIRA, 2012; FIX, 

2011; MARICATO, 2011). Pesquisas empíricas apontam que o PMCMV vem promovendo 

a realização de empreendimentos afastados das áreas urbanas consolidadas, reforçando, ao 

invés de combater, o padrão de segregação socioespacial das cidades brasileiras 

(BARAVELLI, 2014; MARQUES; RODRIGUES, 2015; ROLNIK et al, 2015). Em 

determinado momento, todos os empreendimentos na faixa 1 do programa na região 

metropolitana de São Paulo estavam nas franjas da metrópole, distantes dos empregos e 

demais infraestruturas urbanas (BARAVELLI, 2014). A análise feita da implementação do 

programa pela bibliografia consultada demonstra que produção de habitação não vem 

sendo acompanhada de desenvolvimento urbano. 

Como pudemos ver anteriormente, a efetivação do direito à moradia adequada é 

muito mais ampla do que a mera construção de unidades habitacionais e deve considerar a 

disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura (CG n° 4). Desse modo, 

a provisão de moradia não deveria ocorrer em qualquer lugar, mas deveria observar uma 

localização apropriada, inserida na rede consolidada da cidade, devidademente provida de 

infraestrutura e fontes de emprego. Particularmente no que diz respeito à localização 

periférica dos conjuntos habitacionais, o programa parece repetir aspecto muito criticado—

e estudado—dos programas habitacionais implementados pelo regime militar 

(MARICATO, 2011). 

 Esta pesquisa nos indica que estão dadas as condições jurídicas—entendidas aqui 

como expressão da vontade soberana de se comprometer perante a comunidade 

internacional e a sociedade brasileira a obrigar-se a efetivar o direito à moradia—para que 

o Estado aja no sentido de garantir que todas e todos desfrutem do direito à moradia—não 

qualquer moradia, mas uma que lhes permita uma vida digna, pacífica e segura, bem como 
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possibilite o acesso a bens e serviços e o gozo de outros direitos humanos. Não obstante, 

segue existindo uma enorme distância entre as previsões legais e sua efetiva 

implementação. Para que o direito à moradia seja desfrutado por todos, a política tem um 

papel essencial.  

A presença em inúmeros instrumentos internacionais assinados e ratificados pelo 

Brasil, bem como em declarações de conferências das quais o País participou e aceitou 

suas resoluções finais, confere ao direito à moradia uma legitimidade que pode ser 

utilizada como um ativo na disputa política na sociedade pela construção de consensos 

para a efetivação desse direito social. Podemos supor que o patamar dessa disputa seria 

outro se esse direito não estivesse embasado em diversos tratados (vinculantes 

juridicamente).  

Os dados  aqui apresentados do défitit habitacional e da inadequação de domicílios 

no Brasil dão a dimensão do desafio. De seu enfrentamento, entretanto, depende o gozo de 

uma vida digna de milhões de pessoas. Como em outras situações da vida social, vale aqui 

o mote tornado célebre por Gramsci: pessimismo da inteligência, otimismo da vontade.  
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